
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 391.336 - SP (2017/0050341-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ANDRÉ GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO 
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO  - SP161963 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS EDUARDO DE SOUZA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a custódia cautelar está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, pois, com o paciente, foram 
apreendidos 1.256,46 gramas de maconha, o que autoriza sua segregação 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de CARLOS EDUARDO DE 
SOUZA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) não estão 
presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva; b) "não seria razoável manter o 
paciente preso, sendo que, na sentença, o Juiz deverá aplicar a redutora (em seu grau máximo) 
do § 4º, artigo 33 da Lei 11.343/06, por ser um direito subjetivo do paciente e, posteriormente, 
conforme tem decido o STF, deverá ser aplicada pena restritiva de direitos" (e-STJ, fl. 6); c) "o 
acusado é primário, tem ótimos antecedentes, residência fixa e trabalho honesto" (e-STJ, fl. 20).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente.
O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:
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"Conforme consta, investigações desenvolvidas pela Delegacia de 
Investigações sobre Entorpecentes (D.I.S.E.) concluíram que o autuado 
estava envolvido com o tráfico de drogas. Desse modo, representou a D. 
Autoridade Policial por ordem de busca e apreensão domiciliar.
Em cumprimento ao respectivo mandado expedido por este Juízo, policiais 
civis lograram encontrar no quintal residência, enterrado próximo ao muro 
divisório, 1 tablete de maconha, com peso bruto 1256,46g.
Ademais, em poder do autuado foi apreendido R$ 245,00 (duzentos e 
quarenta e cinco reais).
Indagado pela D. Autoridade Policial, o indiciado assumiu a propriedade da 
droga e declarou ser toda destinada a uso próprio e de amigos.
Cópia do laudo pericial de constatação devidamente encartado aos autos.
Os elementos de convicção produzidos até o presente momento 
demonstram comprovada a materialidade e indícios suficientes de autoria.
Diante do exposto, verifico que a grande quantidade maconha apreendida e 
as declarações do investigadores indicam, à princípio, a possibilidade da 
pratica do nefasto comércio.
Embora o autuado não ostente antecedentes criminais, em caso de eventual 
condenação, possivelmente iniciará o cumprimento da pena privativa de 
liberdade em regime fechado, mostrando inadequada a fixação de medidas 
cautelares alternativas à prisão.
Assim, não há qualquer excepcional idade a justificar o afastamento da 
regra do artigo 44 da Lei n° 11.343/06.
[...]
Não se desconhece e nem se ignora recente decisão do Pretório Excelso 
por maioria de votos - que entendeu possível a concessão de liberdade 
provisória em se cuidando de tráfico de drogas, refutando a aplicação 
automática da vedação contida no artigo 44 da Lei de Drogas. Todavia, 
referida decisão não possui efeito erga omnes, porque não proferida em 
sede de controle concentrado de constitucionalidade." (e-STJ, fls. 76-78)

Como se vê, a custódia cautelar foi devidamente fundamentada na necessidade 
de garantia da ordem pública, pois, conforme consignado, com o paciente, foram apreendidos 
1.256,46g (um quilograma, duzentos e cinquenta e seis gramas e quarenta e seis centigramas) de 
maconha.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que 
a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
2. No caso em análise, as decisões precedentes demonstraram a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade do paciente, 
ressaltando dados extraídos dos autos, notadamente a expressiva 
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quantidade de droga - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de 
maconha -, circunstância que justifica a preservação da prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 56.159/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe de 10/09/2015)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.
1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na quantidade de 
droga apreendida e nas circunstâncias do crime, que sugerem a traficância, 
porquanto foi localizada uma porção de aproximadamente 170 gramas de 
maconha, duas balanças de precisão e um gravador de imagens de 
monitoramento por câmeras, não há que se falar em ilegalidade do decreto 
de prisão preventiva.
2. Recurso ordinário improvido."
(RHC 43.481/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2015, DJe de 12/06/2015)

Ademais, o fato de a paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
10/03/2014).

Por fim, "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à 
futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0050341-2 HC 391.336 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009349420178260637  20170000148793  20347215120178260000  9349420178260637

EM MESA JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRÉ GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO 
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO  - SP161963 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS EDUARDO DE SOUZA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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